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SI,IMULA: Dispõe sobre a [ro1ítica de amparo e

proteçao ao Ídoso no ambito do Munl
cípro de CornáL1o Procóplo, crla o

Conselho Munlclpal do Idoso e da ou

tras providências.

A cÂ},IARA I.{UNIcIPAL DE coRNÉLIO PROCóPIO, Eg

taclo rJo Paraná, aprovou e €u, Prefeito Munlclpal, sanclono a segulnte

LEI:

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

âmbito clo Mr:nj.cípi.o
os direitos sociais
dições para promover

na soc i"eciade .

Art" ls - A polÍtica municipal do idosor rlo
de corné1io ProcópÍo, tem por objetÍvo assegurar
da pessoa malor de 60 anos de ldade' crlando con-
sua autonomla, lntegração e partÍclpação efetlva

taa-

Paragrafo Unj.co - Na consecuÇao desta pold.-
tica, segulr-se-ão as diretrlzes da Le1 Fe-

, d€ral ne 8.842 de O4/OL/94, que corroboram
as propostas da Assemoféia Gera1 das Naçõee

Unidas atravós da sua resolução g7 lSt de

03/ L2/ 82

CAPITULO II
pAS AçõES GOVERNAUENTATS

Art. 2e - Na execuçao
do icloso, ol)stlrvar-se-ão os seguintes princípios
Federal pa 8.842/94:

da poli.tlca municlpal
de acordo com a Lei

sanctono n/ datr a Lei N536/§5*

C. rru"oPto, A.g.!e ..J.l-de 19"S'Í

ONIIB MORIB PIZ ABM



,.3
-irpifr'r+

,fl. 
fl 

ji
a{s;}f:.' :*{ i

i'i '.i..[xr:§TuffiÁà DE CORNELIO PROCOPIO
/" 1 !illt \

C ^ 
t.: \- l'r

-2-
a) Fortalecimento e valorizaçáo de víncu-

los famlliares, evltando o abandono da
pessoa tdosa à ação púurlca ou lnterna
çoes lnadequadas em estabeleclmentos I

asllares;

b) Formulação, coordenaÇão, supervisão e

avaliaçao, assim como crlaçao e fÍsca-
lização de sistema de Ínformações que

permitam a divulgação da poIíttca, dos
serviços oferecidos, dos planos, . pro-
gramas e projetos assistenciais e edu-
cativos em níveI estadual, regÍonal e

munlcipal e respectlvos desempenhos;
c ) Estímulos aos estudos e pesquisas rela

cionadas às condlções reais e à melhg
ria da qualidade de vida das pessoas
em processo de envelhecimento.

Art. 3r - A lmplantação da política munici-
ó conrpetêncla dos segulntes órgãos púUticos e soaiedade

z,aç1a:

I - Na área de Promocão e AssistêncÍa So-
cial:
a) - Prestar serviços e desenvolver a-

çoes voltadas para o atendimento
das necessidades básicas do idoso,
mediante a participação das famí-
lias, da sociedade e de entidades
governamentais e não governamen- .;

tais;
b') - Estimular a criação de incentivos

e de alternativas de atendimento I

ao 1doso, como centros de convivên
clas, centros de cuÍdados Aturnosl
casa-Iares, oficinas abrigadas de

trabalho, atendimentos domicilia-
res e outras;

c) - Promover simpósios, seminários e

r. ril.t^:i ( ;1,:R^ls, 301
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civil organi
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d) - PlaneJar, coordenar, supenvlslonar
e financlar estudos, levantamentos,
fesquisas e publlcações sobre a sl
tuação social do idoso;

e) - Promover a capacÍtação de recursog
para atendlmento ao ldoso.

II - Na área de sáúae:

a) - Garantir ao idoso a assistência à

saúde nos diversos níve1s de aten-
dlmento do Sistema Únlco de Saúae;

b) Prevenir, promover, proteger e re-
cuperar a saúde do idoso, mediante
programas de medidas profitáticas;

c) - Adotar e aplicar normas de funcio-
namento às lnstitulções geriátr1-'
cas e slmllares com flscalizàçá,o
pelos gestores do Sistema Único de

saúoe;
d) - Elaborar normas de serviços gerÍá

tricos hospitalares;
e) - Desenvolver formas de cooperâção

entre endidades lnternacionais, M1

nlstár1o da Saúde, SecretarÍas de

Saúae dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios e entre os
Centros de Referências em Geria-
trla e Gerontologla para trelnamen
to de equipes interprofissionais;

f) Incluir a Gerlatria como especiali
dade cIínica para efeito de concur
sos püblicos municipals;

g) Realízar estudos para detectar o

caráter epidemiológico de determÍ-
nadas doenças do idoso, com vlstas
a prevenÇão, tratamento e reabl11-
taçaoffiffi

ONDB MORIR PIZ 8B}I
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III - Na área de Educação:

a) - Adequar currd-eulos, metodologias
e materlais OiOáticos aos progra
mas educacionais destinados aos

ldosos;
b) Inserir nos currículos 'mínlmos

nos diversos níveis de ensino fol
ma1, conteúdos voltados para o

processo de envelheclmento de

forma a ellmlnar preconceitoe e

a produzlr conheclmentos sobre o

assunto I

c) Sugerir a inclusão da Gerontolo-
gia e Geriatria como disclpllnas
curriculares nos cursos superlo-
res;

d) - Desenvolver programas educatlvos,
especialmente nos meios de comu-
nÍcaçao, afim de informar a po-
pulação sobre o processo de enve
theclmento;

e) - Desenvolver programas que adotem
modalidades de ensino à Oiêtân
cia, adequados às condições do

ldoso;
f) - Apoiar e estimular a criação de

universidades abertas para a Ter
ceira Idade, nas instituições de

,!-ntvel superlor como melo de unl-
versal ízar o acesso do idoso às

diferentes formas do saber:

IV - Na área de Trabalho e Ação Social:

a) Garantir mecanismos que impeçam I

discriminação do idoso quanto à
sua partlcipação no mercado de

.$ry+Íííú
ONNB MONIR PAZ NBM
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trabalho, Ílo setor púuttco e prl-
vado;

U) Humanizar o atendlmento doe bene-
^,:ficios previdenciarlos e sociais;

c ) Criar e estimular a manutenção de

programas de prevenção para a apo

sentadoria nos setores publico e

prÍvado com antecedência 'mínlma

de dois anos antes do afastamento
para que tenham realmente acesso
aos seus direitos sociais e prevl
denciários;

d) Çrlar um setor técnlco para orlen
tar e acompanhar os ldosos.

V - Na área de HabitaÇão e Urbanismo:

a) - Destlnar, nos programas habltaclo-
nais, unidades em reglme de comoda

to ao idoso, flâ modalidade de ca-
sas-lares;

b) Incluir nos programas de assistên-
cia ao ldoso formas de melhoria de

condlçoes de habttabllldade e adap

tação de moradia, considerando seu
estado físico e sua dificuldade de

IOCOmOÇaO;

c ) Elaborar critérios que garantam o

acesso e uso pleno à pessoa Ídosa
da habltação popular;

d) Sugerir, nos projetos arquitetôni-'
cos e urbanos, a diminuição de di-
ficuldades aos idosos;

e) - Garantir que as novas constru§ões
púUricas e estaduais sejam consen-
tâneas com as necessidades dos ido
sos; ,w À,'

Effi@
0NnB MOntR P,lZ nBll
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f) SugerÍr às Prefelturasaadoção deg

sas normas de habltação e urbanls-
mo.

VI - Na area de Justiça:

a) - Promover e defender os

da pessoa idosa;
U) Zelar pela aplicação das normas fe

derais, estaduais e munÍcÍpais do

1doso, d€terminando ações para evl
tar abusos e 1esões aos seus dlrel
tos;

c ) - Estimular a criação de sociedades
civis na defesa dos direitos e da
cidadania do 1doso.

Parágrafo únÍco - Todo cidadão tem o de

ver de denunclar à autorldade competen-
te qualquer forma de negligência ou des

' respeito ao idoso.

VII - Na área de Cultura, Esporte e Lazer:

a) - Garantir ao idoso a participáção
no processo de produção, reelabora,
ção e fruição dos bens culturais;

b) - Propiclar ao idoso o acesso aos 1o

cais e eventos culturais mediante
preços .reduzidos, em âmbito munici
pal;

c ) Incentivar os movimentos de idosos
a desenvolver atividades culturais;

d) - Valorizar o registro da memória e

a transmissão de informações e ha-
bilidades do idoso aos mais jovens,
como meio de garantir a continuidg
de e a identidade cultural;

e) fncentivar e criar programas de Ia

S#h@,f

dlreltos

ONIIE MONIR PâZ IIBU
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zer, esporte, turismo e atividades
físicas que proporcionem a melho
rla da qualldade de vlda clo ldoso
e estimulem sua particÍpação na co

munidade.

VIII - Na área de Segurança Pública:

a) Capacltar e orientar os agentes des
sa Secretarla pare um atendlmen-
to especÍal e dÍferenciado ao ldo-
SO;

b) Sugerir a inclusão, nos currículos
dos cursos das Academias de PoIí
cia Clvil e MÍ1itar, noções básl
cas sobre as peculiarldades do ldo
so.

Idoso

Formular diretrizes e promover ativi-
dades que vÍsem a defesa dos direitos
dos Ídososr â êliminação das discrÍmÍ-
naçoes que os atlngem e a sua plena ln
serção na vida sócio-econômica e poIí-
tico-cu1tural do Município de Cornó1io
Procópio;

II - Estimular conhecimento de que todo ci-
dadão deve denunciar às autoridades I

competentes qualquer forma de agressão,
violência, negligência ou desrespeÍtos
\a pessoa idosa;

III- Assessorar o Poder Executivo, emitin-
do pareceres e acompanhamento a elabo-

ssM

CAPETULO ITI
DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO - CMI

Art" 4q - 0 Conselho Municlpal do
CMI benr ari .s(;-gr.r Ln Les atribuições:

0NÍr8 M0ntn Piz 0BM
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raÇão de programas governamentais e

não governamentals r êÍtl todae es ques-
tões relatlvas aos ldosos;
Desenvolver estudos, debates e pesqul-
sas relatÍvas à problemática dos ido-
SOS;

FiscaI Lzar e tomar provldânclas para
o cumprimento de legislação favoiâve1
aos direitos dos Ídosos, pugnando pelo
combate a todas as formas de discrimi-
nação;
Desenvolver projetos que promovam a

l

I

1

participação do idoso em todos os ní.-
vels de atÍvÍdades com ele compatívels;

VII- Estudar os problemas, receber suges-
tões da sociedade e opinar sobre as de

núncias que the sejam encaminhadas;
VIII- Apoiar reallzações concernentes aos

ldosos e promover entendimentoe e ln-
tercâmblo com outras organlzações go-

' vernamentais e não governamentai-s, I

deste e de outros Municípios, Estados
e de outros países.

Art" 5e. - O Conselho MunicÍpa1 do Idoso se-
ná conrpost.o rje l5 membros', designados peto Prefeito Municipal, sendo:

06 representantes da sociedade civil,
de entidades representativas espectall
zadas ou com atuações no âmblto do di-
reito e bem-estar dos idosos:
1. Sociedàde Estaduat de Geriatria e

Gerontodologia-Seção Regional .

2, Ordem dos Advogados do Brasil - Se-

ção Regional.
3. Um representante da Unlversldade da

Tercelra Idade, 1ocal.
4. Um representante de uma entidade que

desenvolva trabalho com o Ídoso
CECONTI,

sftM
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5. Assoclação dos Munlcíplos do

do Paraná - AMUNoP.
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Norte

6. Associação dos Aposentados e Pensio
nistas do Município.

II 04 representantes de Secretarlas do Mu-

nici.pi r>:

I , Educaçao.
2,, saúoe .

3 , Ação Social.
4,, Esporte e Turismo.
§ te - As funções dos membros do'Oon-
selho não serão remuneradas, sendo,
porem consideradas como de serviço pu

blico relevante.
O mandato do Conselho eerá de

anos, permitlda a recondução.
Os membros do Conselho poderão

ser dÍspensados a qualquer tempo, a

pedido ou a critério do Prefeito do

Municíp1o.
§ 4e O presidente do Conselho Munl-
cipal do ldoso, escolhido entre os

seus membros, serâ designado pelo Pre
feito Municipal.

' Art. 6e O Conselho Municipal do Idg
so conl,a.v'Á c«;rn clotação orçamentâ"t" ""pecífica, 

para plena consecu-

çao de suas Iina] idades.
Art. 7e - O Conselho Munlcipal do Ido

so f icarir incl rrícJo, como órgão normativo de deliberação coletivar rrâ

estrut,ur,lr r.)a, l'iecrebaria de Ação Socia1 que terá sua competência des-
dobrada e Íuas conclições de funcÍonamento determinadas em seu Regi-
mento Jnt.errto

Art, 8e - As decisões do Conselho Mu-

nicipal rlo l<los,;o ric'verão ser cumpridas pelos órgãos da administração
mun j,c i pra I , r;olr pcna de responsabilidade de seus dirigentes .

Parágrafo Único - Quando o descumpri-
mento for praticado por autoridade mu

nicipal, o Conselho comunÍcara o fato

§zs
dols
§ ge

0NIl8 M0ntn Ftz nBM
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CÂPúTUI,O IV
pAs prsPosrçõEs GERATS

' Art. 90 - O prlmelro Conselho conslde-
data da publlcação dos nomes de seus lntegran-

do Munlcíplo.
'Íu Art. 1o - Esta lei entrará em vlg.or na

data de Í-rra lrr.rbl icação, revogando-se as disposlções em contrárto.

Gablnete do Prefeltor Gm O9 de novem-

bro de 1995.

APARECTDN&. DA cuNHAA
'' Procuraãor Juríd1co

i e derermtno a rur publlorgCo. 
I

lc 
erucoeb.Q*11i. rc.§.á 
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rar-se-a instalado da
làttes no orgao oflcla1
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